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R E L A T Ó R I O 

Trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo réu Geovani Gonçalves da Silva em face da sentença, de fls. 1764/1802, proferida pelo Juízo Federal da 7ª Vara da Seção Judiciária de Mato Grosso que julgou parcialmente procedente a pretensão acusatória e condenou o réu como incurso nas penas do art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I, da Lei 11.343/2006, às penas de 06 (seis) anos, 08 (oito) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão e 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa.

A sentença absolveu os acusados Sônia Rodrigues da Silva, Paulo Sérgio de Freitas, Geovani Gonçalves da Silva, Assimini Said Yunes, Leidiane Rodrigues de Oliveira, Jeorgiana Martins Moreira da Silva e Edilson Ferreira Pinto da imputação prevista no art. 35 da Lei 11.343/2006, com fulcro no art. 386, inciso VII, do CPP; absolveu os acusados Sônia Rodrigues da Silva e Paulo Sérgio de Freitas, da imputação prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006, com fulcro no art. 386, inciso VII, do CPP; e absolveu também Marlene Aparecida Seabra pela prática do crime previsto no artigo 36, caput, c/c o artigo 35, parágrafo único e artigo 40, inciso I, da Lei 11.343/2006.

Segundo a acusação, investigações que foram iniciadas em julho de 2008, quando policiais federais obtiveram informações que Rondon Said Neto, empresário e possuidor de extensa ficha criminal, seria o líder de uma quadrilha atuante no ramo do narcotráfico internacional e também na receptação de carretas roubadas e envio destas para a Bolívia, o que levou a autoridade policial a instaurar o Inquérito Policial n° 466/2008.

Como resultado das diligências, obteve-se a identificação, não apenas da prática de crimes de tráfico de drogas, receptação e adulteração de veículos roubados e lavagem de dinheiro, mas também da existência de uma complexa e estável organização de pessoas, estruturada com divisão de tarefas entre os membros, com poder financeiro para corrupção, voltada a prática habitual de crimes, com moldes de atividade empresarial, configurando claramente uma sólida organização criminosa (Lei 9.034/95).

Referida organização atuava em duas frentes: na primeira, importava cargas de cocaína da Bolívia, arremessadas de aviões em fazendas ao longo da fronteira do estado de Mato Grosso e depois transportadas em veículos para o estado de São Paulo e outras unidades da federação. O dinheiro adquirido era lavado mediante depósito em contas de empresas de fachada e aquisição de imóveis e caminhões; a segunda frente da organização criminosa atuava na receptação de carretas e caminhões roubados ou furtados, que posteriormente eram adulterados “clonados” e enviados para Bolívia.

De acordo com a acusação evidenciou-se que Rondon Said Neto, Augusto Rodrigues Martins, Sonia Rodrigues da Silva, Adelson Rodrigues Martins e Paulo Sergio de Freitas, ao menos desde o ano de 2000, já praticavam, de forma associada, o crime de tráfico de drogas.

Em 19/12/2007, um caminhão, guiado por Edilson Ferreira Pinto e Marcio Rodrigues de Jesus foi interceptado na rodovia que liga os municípios paulistas de Jales e Fernandópolis, e em seu interior encontrados e apreendidos aproximadamente 160 kg (cento e sessenta quilogramas) de cocaína, droga acondicionada em esconderijo preparado no assoalho da carroceria.

Ficou demonstrado que em dezembro de 2007, Rondon Said Neto, Augusto Rodrigues Martins, Sônia Rodrigues da Silva, Adelson Rodrigues Martins e Mauricio Ferreira dos Santos importaram da Bolívia e providenciaram o carregamento de 160 quilogramas de cocaína destinados ao comprador Paulo Sergio de Freitas (Paulinho) residente em São Paulo.

O MPF afirma também que Paulo Sergio de Freitas e Sônia Rodrigues da Silva importaram e financiaram o transporte da Bolívia, para fins de comercialização, ao menos de 30 kg de cocaína, apreendidos por ocasião da queda de um avião em Nova Lacerda/MT, em 02/05/2009.

Aduz que Geovani Gonçalves da Silva, associado aos acusados Paulo Sérgio de Freitas, Sônia Rodrigues Martins, Marlene Aparecida Seabra e Jeorgiana Martins Moreira da Silva providenciaram o local para o recebimento, o veículo para o transporte e acondicionamento dos 40 kg. de cocaína oriundas da Bolívia, apreendidos em 19/06/2009 em Poá/SP.

A denúncia foi recebida em 21/09/2010 (fls. 740/748) a sentença publicada no dia 18/06/2013 (fls. 1803).

O Ministério Público Federal em suas razões de apelação (fls. 1808/1851) sustenta a existência de provas suficientes para condenar os réus Sonia Rodrigues da Silva, Paulo Sergio de Freitas e Geovani Gonçalves da Silva pelas práticas delitivas dos artigos 33, caput, c/c artigo 35, caput, e artigo 40, inciso I, todos da Lei 11.343/2006. Da mesma forma, afirma haver provas para a condenação de Marlene Aparecida Seabra pela prática do crime previsto no artigo 36, caput, c/c o artigo 35, parágrafo único e artigo 40, inciso I, da Lei 11.343/2006; e de Edilson Ferreira Pinto pelos crimes do artigo 35, caput, e artigo 40, inciso I, todos da Lei 11.343/2006.

O réu Geovani Gonçalves da Silva, por sua vez, sustenta (fls. 1884/1899) que as acusações que lhe foram imputadas foram baseadas em meras presunções e, corroborada pelas declarações de outros acusados que não souberam informar com precisão como o denunciado foi incluído nas investigações.

Preliminarmente alega a nulidade da interceptação telefônica procedida em 12/05/2009, ante o fato de que teria sido realizada sem autorização judicial. Sustenta que a prova ilícita originária ou inicial contamina as demais provas decorrentes. Argumenta que houve violação ao princípio da ampla defesa e ao contraditório ao passo que o juízo fundamentou sua decisão no depoimento do policial apenas com base no caderno investigativo.

No mérito, alega a fragilidade das provas para sustentar uma condenação. Defende que foi demonstrado que o réu tem pouca condição financeira e leva uma vida singela com sua família o que indica a sua não participação no crime que lhe é imputado.

Subsidiariamente, sustenta que não cabe a aplicação da majorante em razão da interestadualidade, pois a transposição de fronteiras estaduais constitui mero desdobramento do desígnio inicial e não se caracteriza quando o agente adquire a droga no exterior e, embora transponha divisas interestaduais durante o transporte, queria apenas alcançar o Estado no qual a droga deveria ser entregue. Requer o benefício do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, pois o réu foi absolvido da associação criminosa. Pede a fixação de regime menos rigoroso e afastamento da pena de multa.

Contrarrazões juntadas às fls. 1853/1861, 1904/1913-v, 1917/1933, 1939/1945, 1960/1963 e 1980/1999,

A Procuradoria Regional da República em sua manifestação de fls. 2005/2010 opina pelo provimento do recurso do Ministério Público Federal e pela improcedência do recurso de apelo de Geovani Gonçalves da Silva. 

O Ministério Público Federal pede preferência no julgamento do presente feito.

É o relatório.
V O T O 


Trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo réu Geovani Gonçalves da Silva em face da sentença, de fls. 1764/1802, proferida pelo Juízo Federal da 7ª Vara da Seção Judiciária de Mato Grosso que julgou parcialmente procedente a pretensão acusatória e condenou o réu como incurso nas penas do art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I, da Lei 11.343/2006, às penas de 06 (seis) anos, 08 (oito) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão e 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa.

A sentença absolveu os acusados Sônia Rodrigues da Silva, Paulo Sergio de Freitas, Geovani Gonçalves da Silva, Assimini Said Yunes, Leidiane Rodrigues de Oliveira, Jeorgiana Martins Moreira da Silva e Edilson Ferreira Pinto da imputação prevista no art. 35 da Lei 11.343/2006, com fulcro no art. 386, inciso VII, do CPP; e absolveu os acusados Sônia Rodrigues da Silva e Paulo Sérgio de Freitas, da imputação prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006, com fulcro no art. 386, inciso VII, do CPP.

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço das apelações.

Os fatos imputados aos réus encontram-se tipificados na Lei 11.343/2006 nos seguintes termos:

Lei 11.343/2006

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão de 5(cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

(...)

Art. 35.  Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.

Parágrafo único.  Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º , e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.

(...) 

Art. 40.  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se:

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;

(...)

PRELIMINARES

Alega o réu a nulidade da interceptação telefônica procedida em 12/05/2009, ante o fato de que teria sido realizada sem autorização judicial. 

Na sentença o juízo rechaçou a preliminar suscitada, ressaltando que já fora devidamente apreciada quando do recebimento da denúncia.

A preliminar foi afastada com os seguintes fundamentos, que adoto como razão de decidir (cito):
(...) Quanto à alegada ilegalidade da prova de interceptação telefônica utilizada pelo Ministério Público Federal para aparelhar a presente denúncia, tenho que nenhum dos argumentos utilizados pelos acusados é capaz de macular a forma com que a prova foi colhida. A interceptação telefônica se deu por meio de decisão fundamentada, assim como todas as  prorrogações se basearam em indícios de autoria e na necessidade  produção da prova. Portanto, a produção da prova se deu em perfeita consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

Recurso Ordinário em Habeas Corpus. 1. Crimes previstos nos arts. 12, caput, c/c o 18, II, da Lei n° 6.368/1976. 2. Alegações : a) ilegalidade no deferimento da autorização da interceptação por 30 dias consecutivos; e b) nulidade das provas, contaminadas pela escuta deferida por 30 dias consecutivos. 3. No caso concreto, a interceptação telefônica foi autorizada pela autoridade judiciária, com observância das exigências de fundamentação previstas no artigo 5° da Lei nº 9.296/1996. Ocorre, porem, que o prazo determinado pela autoridade judicial foi superior ao estabelecido nesse dispositivo, a saber: 15 (quinze) dias. 4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento segundo o qual as interceptações telefônicas podem ser prorrogadas desde que devidamente fundamentadas pelo juízo competente quanto a necessidade para o prosseguimento das investigações. Precedentes: HC nº 83.515/RS, Rel. Min. Nelson Jobim, Pleno, maioria, DJ de 04.03.2005; e HC no 84.301/SP, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2ª Turma, unanimidade, DJ de 24.03.2006. 5. Ainda que fosse reconhecida a ilicitude das provas, os elementos colhidos nas primeiras interceptações telefônicas realizadas foram válidos e, em conjunto com os demais dados colhidos dos autos, foram suficientes para lastrear a persecução penal. Na origem, apontaram-se outros elementos que não somente a interceptação telefônica havida no período indicado que respaldaram a denúncia, a saber: a materialidade delitiva foi associada ao fato da apreensão da substância entorpecente; e a apreensão das substâncias e a prisão em flagrante dos acusados foram devidamente acompanhadas por testemunhas. 6. Recurso desprovido.

(RHC 88.371/SP, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJ 02-02-2007, PP-00160)

HABEAS CORPUS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PRAZO DE VALIDADE. ALEGACAO DE EXISTÊNCIA DE OUTRO MEIO DE INVESTIGAÇÃO. FALTA DE TRANSCRICAO DE CONVERSAS INTERCEPTADAS NOS RELATÓRIOS APRESENTADOS AO JUIZ. AUSÊNCIA DE CIÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ACERCA DOS PEDIDOS DE PRORROGAÇÃO. APURAÇÃO DE CRIME PUNIDO COM PENA DE DETENÇÃO. 1. É possível a prorrogação do prazo de autorização para a interceptação telefônica, mesmo que sucessivas, especialmente quando o fato e complexo a exigir investigação diferenciada e continua. Não configuração de desrespeito ao art. 5°, caput, da L. 9.296/96. (...) 5. Uma vez realizada a interceptação telefônica de forma fundamentada, legal e legítima, as informações e provas coletas dessa diligência podem subsidiar denúncia com base em crimes puníveis com pena de detenção, desde que conexos aos primeiros tipos penais que justificaram a interceptação. Do contrário, a interpretação do art. 2°, III, da L. 9.296/96 levaria ao absurdo de concluir pela impossibilidade de interceptação para investigar crime apenado com reclusão quando forem estes conexos com crimes punidos com detenção. Habeas corpus indeferido.

(HC 83.515/RS, Relator Mi NELSON JOBIM, Tribunal Pleno, DJ 07-03-2005, PP-00011)

Ademais, de acordo com reiterado entendimento do Supremo Tribunal Federal, a remissão aos fundamentos de ordem fático-jurídica mencionados em decisão anterior, atende a exigência constitucional que impõe, ao Poder Judiciário, o dever de motivar os atos decisórios. Neste sentido: HC 69.987-SP, Rei. Min. Celso de MeIlo, DJ 06/10/2006; HC 84.438-SP, Rel. MIn. Carlos Velloso, DJ 18/02/05; HC 81.780-RJ, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ 29/08/03; HC 81.534-PE, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ 20/04/02; HC 77.583-PR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence.

(...)

Por fim, o fato de o Ministério Público Federal ter lançado, em uma dada oportunidade, cota contrária à interceptação telefônica, em nada prejudica a produção da prova, haja vista que o juiz não está obrigado a concordar com a manifestação ministerial.

(...)

No caso, não procede a alegação, pois a defesa sustenta que as interceptações dos diálogos entre Lourivan Gonçalves Pinna e Geovani Gonçalves da Silva (índices 12446522 e 12446564) no dia 12/05/2009 careceriam de autorização judicial.

Não tem razão a defesa, pois as interceptações dos sobreditos diálogos ocorreram amparadas em  autorização judicial, conforme se observa dos autos da medida cautelar n° 2008.36.00.009710-1, cuja cópia digitalizada está juntada à fI. 366 dos autos.

Na verdade em 12/05/2009, a autoridade policial representou pela prorrogação da quebra do sigilo telefônico de diversos investigados, dentre os quais Lourivan Gonçalves Pinna, interlocutor dos diálogos com Geovani Gonçalves da Silva, medida foi deferida em 13/05/2009.
Além disso, em 06/05/2009 havia sido deferida autorização judicial para a quebra do sigilo telefônico de Lourivan Gonçalves Pinna pelo prazo de 15 (quinze) dias (fls. 897/898 da medida cautelar n°2008.36.00.009710-1).

Portanto, não se pode falar em nulidade.

Materialidade e autoria

- Tráfico internacional de drogas (art. 33 c/c art. 40, I, da Lei 11.343/06).

(Apreensão de 160 quilos em Jales/SP em 19/12/2007)

A materialidade do crime de tráfico internacional de drogas ficou devidamente comprovada pelo auto de prisão em flagrante e pelo laudo definitivo em substância entorpecente (Apenso 1, Volume 1, fls. 03/10, 12 e 13, fls. 15, fls. 97/100).

Ficou comprovado que os corréus Marcio Rodrigues de Jesus e Edilson Ferreira Pinto, que conduziam o veículo caminhão placa BUI 3931, na rodovia que liga Jales/SP a Fernandópolis/SP, foram presos em flagrante transportando aproximadamente 160 Kg de cocaína, que estava armazenada no assoalho da carroceria sob a madeira.

No laudo definitivo de exame em substância entorpecente foi certificado que o material apreendido se tratava de cocaína, sendo tal substância de uso proscrito no Brasil.
Sobre a autoria o magistrado registrou de forma fundamentada a ausência de prova da participação dos réus Paulo Sérgio de Freitas e Sônia Rodrigues da Silva  (cito):
Segundo a denúncia o réu RONDON SAID NETO, juntamente com os corréus AUGUSTO RODRIGUES MARTINS, ADELSON RODRIGUES MARTINS, MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS, MARCIO TENORIO, PAULO SERGIO DE FREITAS e SONIA RODRIGUES DA SILVA seriam os responsáveis pelo carregamento de 160 Kg de cocaína apreendidos em 19/12/2007, com MARCIO RODRIGUES DE JESUS (primo dos “irmãos Martins”) e EDILSON FERREIRA PINTO, em um caminhão carregado de madeira, na cidade de Jales/SP.
Pelo mesmo fato, ora em análise, os corréus RONDON SAID NETO, AUGUSTO RODRIGUES MARTINS, ADELSON RODRIGUES MARTINS, MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS já foram julgados por este juízo nos autos do processo n.° 86661-18.2010.4.01.3600 e o corréu MARCIO TENORIO também foi julgado pelo mesmo fato, por este juízo, nos autos 23 112-48.2010.4.01.3600. MARCIO RODRIGUES DE JESUS e EDILSON FERREIRA PINTO foram julgados pelo mesmo fato, pelo juízo da Comarca de Jales/SP, tendo tal fato sido reconhecido nos autos de exceção de coisa julgada (010.36.00.003935-7 e 15747-40.2010.4.01.3600). Resta, portanto, tão somente a análise das condutas dos corréus PAULO SERGIO DE FREITAS e SONIA RODRIGUES DA SILVA.

De acordo com as provas contidas nos autos, a quantidade de 160 quilos de cocaína, apreendida na cidade Jales/SP, na data de 18/12/2007, se encontrava embaixo do assoalho da carroceria do caminhão que transportava madeira e conduzido por MARCIO RODRIGUES DE JESUS, o qual estava acompanhado por EDILSON FERREIRA PINTO. Quanto a essa conduta, porém, os acusados MARCIO e EDILSON já foram processados e julgados, na ação penal n° 297.01.2007.010749-3, que tramitou perante o Juízo de Direito da 1a Vara Judicial de Jales/SP, tendo sido condenados em primeiro grau. Posteriormente, MARCIO RODRIGUES DE JESUS foi absolvido em grau de recurso, sendo que EDILSON FERREIRA PINTO teve a sua condenação mantida em grau de recurso. Referida decisão transitou em julgado, consoante demonstram os documentos constantes no apenso a este processo (Processo 15747-40.2010.4.01.3600). Resta, portanto, alcançado pela coisa julgada, nos termos da aplicação subsidiária do art. 267, V, do Código de Processo Civil.

Em relação aos demais corréus seria o caso de uma análise individualizada de cada uma das condutas dos acusados, entretanto, observo que não obstante o longo desenrolar do processo, a acusação não logrou converter os fortes indícios da autoria em relação aos acusados, em prova real, de que eles tenham praticado qualquer uma das 18 (dezoito) condutas previstas no caput do art. 33 da Lei 11.343/2006, ou, que de qualquer forma tenham colaborado para que a droga tenha sido importada da Bolívia para o Brasil, aqui tenha sido transportada por eles, ou com a ajuda deles; bem como que a tenham vendida ou, auxiliado na venda.

Por primeiro nenhum dos dois réus que respondem neste processo por esse fato (PAULO SERGIO DE FREITAS e SONIA RODRIGUES DA SILVA), confessaram a autoria delituosa. Da mesma forma, nem mesmo as pessoas que foram presas com a droga (MARCIO RODRIGUES DE JESUS e EDILSON FERREIRA PINTO), quando do flagrante, admitiram a participação dos réus acima mencionados.

Em segundo lugar, a exceção da prova testemunhal -  representada pelo depoimento do Agente da Polícia Federal, que conduziu as investigações, e ainda assim, sem o crivo do contraditório, eis que prestados exclusivamente perante autoridade policial-, a prova que restou foi unicamente a interceptação telefônica, e mais, as conversas interceptadas se referem exclusivamente a fatos posteriores a apreensão da droga, tendo por norte duas justificadas preocupações, a primeira, em liberar a madeira apreendida junto com a droga, e a segunda em auxiliar as pessoas presas junto com as drogas.

Justificadas, pois, que alguns dos réus trabalham com madeireiras e as pessoas que foram presas possuem vínculo de parentesco com alguns dos acusados.

De maneira sucinta, em relação aos acusados podem ser elencados os seguintes indícios, detectados após a apreensão da droga:

a) Os acusados PAULO SERGIO DE FREITAS e SONIA RODRIGUES DA SILVA, tiveram conversas telefônicas interceptadas, onde se constatou que eles se articularam com outros corréus, para que a madeira fosse retirada do depósito da Polícia Federal, bem como o veículo que fora apreendido fosse também liberado (RIP, índice 7916729; RIP, índice 8297974; RIP, índice 8499114; RIP, índice 8503511; RIP, índice 8511678; RIP, índice 8512789; RIP, índice 8517482; RIP, índice 8739118; RIP, 9656079);

b) As conversas interceptadas, em 14/09/2008, entre MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS, e a esposa de EDILSON FERREIRA PINTO (preso em flagrante) demonstra que tanto MAURICIO, quanto AUGUSTO RODRIGUES MARTINS estavam tomando medidas com a finalidade de obter a transferência dos presos para o Estado de Mato Grosso.

Somados aos indícios acima mencionados, nada mais há nos autos que possa incriminar os acusados. Os depoimentos das testemunhas de acusação (Rondinely Silva de Almeida, Edivania Dias de Oliveira e Tiago Preto de Souza), cuja oitiva realizou-se em 25/10/2010 não foram gravados, por problemas técnicos, tendo as partes, inclusive o MPF, desistido de suas reinquirições (fls. 957). As demais testemunhas de acusação foram dispensadas pelo MPF, conforme consta da ata de audiência às fls. 912, sendo que as únicas ouvidas (fls. 1.272) nada disseram a respeito.

Existem indícios, porem, provas não existem, e ante a inexistência de uma única prova concreta de que os acusados tenham praticado qualquer um dos dezoitos verbos contidos no núcleo do art. 33 da Lei 11.343/2006, impõe-se a absolvição dos réus PAULO SERGIO DE FREITAS e SONIA RODRIGUES DA SILVA, com suporte no art. 386, VII do CPP, da acusação de terem sido o responsáveis ou de terem participação no tráfico de drogas dos 160 quilos de cocaína apreendida em 19/12/2007, na cidade de Jales/SP.

No caso, não tem razão o Ministério Público Federal em suas razões de apelação quando sustenta a existência de provas suficientes para condenar os réus Sonia Rodrigues da Silva e Paulo Sergio de Freitas pela prática delitiva prevista no artigo 33, caput, c/c artigo 40, inciso I, da Lei 11.343/2006. 

Deve no ponto ser mantida a sentença que absolveu os acusados Sônia Rodrigues da Silva e Paulo Sérgio de Freitas, da imputação prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006, com fulcro no art. 386, inciso VII, do CPP.

(Apreensão de 30 quilos em Nova Lacerda/MT em 02/05/2009)

A materialidade do crime de tráfico internacional de drogas ficou devidamente comprovada pelo Auto de Exame Local (Apenso 1, Volume 1, fls. 87/96); Auto de Apreensão de aproximadamente de 30 Kg de cocaína (Apenso 1, Volume 1, fls. 84); Laudo Preliminar de Constatação em Substância e Laudo Definitivo de Exame de Substância, o quais apresentaram resultados positivos para a presença de substância entorpecente cocaína (Apenso 1, Volume 1, fls. 48/49 e 76/80), atestando que o material apreendido se tratava de cocaína, sendo tal substancia de uso proscrito no Brasil.
No caso a apreensão de 30 quilos de cocaína em 02/05/2009, se deu com a queda da aeronave em Nova Lacerda/MT.

Sobre a autoria o magistrado registrou de forma fundamentada a ausência de prova da participação dos réus Paulo Sérgio de Freitas e Sônia Rodrigues da Silva  (cito):

Segundo a denúncia o réu RONDON SAID NETO, juntamente com os corréus AUGUSTO RODRIGUES MARTINS, LOURIVAL GONÇALVES PINNA, MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS, PAULO SERGIO DE FREITAS, MARCIO TENORIO, SONIA RODRIGUES DA SILVA, DAVID SEABRA e MARLENE APARECIDA SEABRA (estes dois últimos na condição de financiadores do tráfico, ou seja, incidiram, em tese, na conduta delituosa prevista no art. 36 da Lei 11.343/2006) teriam sido os responsáveis pelo tráfico da droga apreendida por ocasião da queda do avião no município de Nova Lacerda/MT, em um total de 30 quilos de cocaína, em 02/05/2009.

Ressalto, de início, que os corréus RONDON SAID NETO, AUGUSTO RODRIGUES MARTINS, LOURIVAL GONÇALVES PINNA e MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS foram julgados nos autos 8661-18.2010.4.01.3600; o corréu MARCIO TENORIO foi julgado nos autos 23112-48.2010.4.01.3600, motivo pelo qual passo a análise da autoria apenas do réus SONIA RODRIGUES DA SILVA e PAULO SERGIO DE FREITAS.

Por ocasião do julgamento dos corréus RONDON SAID NETO, AUGUSTO RODRIGUES MARTINS, LOURIVAN GONÇALVES PINNA e MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS, nos autos 8661-18.2010.4.01.3600, em relação aos mesmos fatos, efetuei uma longa análise, a qual reproduzo abaixo, como fundamentos de decidir nesta sentença, eis que trata-se do mesmo fato:

Entretanto a mesma observação efetuada por ocasião da ausência de provas para a condenação dos acusados referente a droga apreendida em Jales/SP, aqui devem ser reproduzidas. Com efeito, não obstante o longo desenrolar do processo, a acusação não logrou converter os fortes indícios da autoria em relação aos acusados, em prova real, de que eles tenham praticado qualquer uma das 18 (dezoito) condutas previstas no caput do art. 33 da Lei 11.343/2006, ou, que de qualquer forma tenham colaborado para que a droga tenha sido importada da Bolívia para o Brasil, aqui tenha sido transportada por eles, ou com a ajuda deles; bem como que tenham vendida a droga ou auxiliado na venda.

Registre-se por primeiro que embora tenha sido encontrada a droga, junto com aeronave que caiu em Nova Lacerda-MT, lá não foi encontrado nenhum indício ou prova que ligassem os ocupantes da aeronave com os acusados.

Em segundo lugar, ainda que desta vez, tenha ocorrido a interceptação telefônica das conversas dos acusados antes da apreensão da droga, fato e que nada de substancial foi revelado, fora uma notável movimentação de parte dos acusados, entre as regiões de fronteira de Bolívia/Mato Grosso, bem assim no Estado de São Paulo.

 Mas repita-se, tal movimentação não provou - mesmo admitindo que alguns deles de fato estiveram na Bolívia -  que os acusados tenham sido os responsáveis pela internação da droga em território brasileiro.

Dúvida alguma há de que a droga veio da Bolívia, face aos destroços da aeronave e demais provas nesse sentido contida nos autos; porém, de forma inversa, prova alguma há de que os acusados neste processo tenham sido os responsáveis pela importação e transporte da droga.

Em síntese, os indícios de participação dos acusados, podem ser relacionados a partir das conversas interceptadas e do acompanhamento da movimentação do grupo:

a) Os diálogos entre as esposas dos acusados RONDON SAID NETO e AUGUSTO RODRIGUES MARTINS (a corre SONIA RODRIGUES DA SILVA), bem assim o dialogo entre a esposa de RONDON e o correu LUIS BARBOSA DOS SANTOS, indicam que os dois primeiros estavam na Bolívia em data próxima a apreensão da droga (RIP, índice 11332155; RIP, índice 11333526), inclusive pelo fato de se ter feito menção a um prefixo (DDD 591) de uso da Bolívia (RIP, índice 11335718);

b) O encontro entre RONDON SAID NETO e AUGUSTO RODRIGUES MARTINS, logo após aquele ter se encontrado com DAVID SEABRA, e embora estivessem de porte de seus respectivos celulares, efetuaram ligações para a Bolívia (591-70852100) fazendo uso de telefones públicos (RIP, índice 11443172; RIP, índice 11443609; RIP, fotos fls. 438/440);

c) Conversa entre RONDON SAID NETO e PAULO SERGIO DE FREITAS, onde fazem menção a “colher a roça de um milhão”, com possível alusão ao valor a ser obtido com a venda da droga (RIP, índice 11478034);

d) Conversa entre a esposa de RONDON SAID NETO e a esposa de AUGUSTO RODRIGUES MARTINS (a corré SONIA RODRIGUES DA SILVA), onde a primeira afirma que tem que passar um recado de RONDON, se dispondo inclusive a falar com telefone público (RIP, índice 12048404);

e) Diálogos entre o corréu MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS, AUGUSTO RODRIGUES MARTINS e a também corré LEIDIANE, onde se constata que os dois últimos iriam viajar para o Estado de São Paulo. Do mesmo modo as fotos no posto da Polícia Rodoviária Federal e diligência efetuada em 02/05/2008, onde se comprova que efetivamente os dois viajaram para São Paulo, de onde AUGUSTO efetuou ligações para um telefone boliviano (11 9146-1235), para RONDON SAID NETO (11 7166-4693), bem assim para LUIS BARBOSA DOS SANTOS (67 99864735), como comprovam os documentos e informações juntadas aos autos (RIP, índice 12224470; RIP, fls. 520/5221);

f) a preocupação com a queda do avião e a apreensão da droga, por parte de LOURIVAN GONÇALVES PINNA restou evidenciada em contatos telefônicos mantidos por ele, como o diálogo travado com sua esposa Cida em 11/05/2009 (RIP, índice 12422838), no qual Cida informa a LOURIVAN que foram encontrados “três defuntos” junto ao avião;

g) LOURIVAN também revelou essa preocupação no diálogo mantido com a pessoa identificada por Brasilino em 07/05/2009 (RIP, índice 12349510), no qual LOURIVAN afirma que o “avião caiu aí perto” conforme noticiado no Jornal. Por fim, LOURIVAN também trata da questão com um homem não identificado na data de 07/05/2009 (RIP, índice 12342184).

h) não bastassem as ligações feitas por LOURIVAN demonstrar a sua preocupação com a queda da aeronave, as ligações feitas por CIDA, esposa de LOURIVAN, para terceiros, também revelam a preocupação de CIDA, a evidenciar, urna suposta participação de LOURIVAN e do grupo criminoso nesse evento delitivo, como o dialogo mantido por CIDA com mulher não identificada na data de 11/05/2009, as 12:49 hs, em que mencionam os corpos queimados e a mercadoria encontrada dentro do avião (RIP, índice 12417780), bem como o diálogo mantido no mesmo dia as 13:54 hs por CIDA com mulher não identificada (RIP, índice 12419433), no qual mencionam que os corpos foram encontrados pelos índios;

i) além de tudo isso, conforme restou registrado em foto tirada por policiais federais, LOURIVAN e MAURICIO estiveram pessoalmente na cidade de Nova Lacerda/MT, na data de 05/05/2009, evidenciando, mais uma vez, uma suposta ligação, do também suposto grupo criminoso com a droga encontrada no avião que caiu naquela região;

j) na data de 16/04/2009, MARCIO TENORIO, que se encontrava na casa da namorada em Mirassol D’Oeste/MT, cidade situada entre Cuiabá/MT e Nova Lacerda/MT, marca encontro com AUGUSTO (RIP, índice 11968520) e, após a chegada deste, no dia seguinte, ambos seguem viagem sem data de retorno, conforme se verifica no diálogo mantido entre MARCIO e sua namorada, no qual o primeiro pede a esta última para que guarde o carro de AUGUSTO, o qual foi estacionado em um posto de gasolina daquela cidade, conforme fotos tiradas pela Policia Federal (RIP, índice 11994264; fotos, fls. 480). Por fim, em 27/04/2009 uma pessoa identificada como Rita manteve contato com o MARCIO TENORIO (RIP, índice 12161223), no qual e revelado que MARCIO, com quem AUGUSTO estava, foi para Bolívia.

1) O fato de RONDON ter utilizado telefone com prefixo “11” revela que estava em São Paulo na data em que AUGUSTO telefonou para ele, 02/05/2009. Dessa forma, restou evidenciado que AUGUSTO e RONDON se deslocaram para São Paulo, onde supostamente, aguardariam o recebimento da droga naquela Capital e, também supostamente concretizariam a venda para o PAULO SERGIO DE FREITAS.

De todos esses fortes indícios, três se destacam por serem emblemáticos.

O primeiro, o diálogo efetuado entre RONDON SAID NETO e o corréu PAULO SERGIO, onde aparentemente fazem menção a um milhão em dinheiro, ao se referirem a “milhão” e “roça”.

O segundo, o fato de em período próximo a queda da aeronave contendo a droga, RONDON SAID NETO e outros acusados terem se deslocado de Mato Grosso para a Bolívia, bem como de Mato Grosso para São Paulo, como bem revelam os extratos das ligações telefônicas e fotos juntados aos autos.

O terceiro, e o fato de ainda permanecer sem resposta o porque de os acusados terem se utilizados de telefone publico para retornarem a ligação para a Bolívia, ou para falarem entre si.

As respostas dadas em juízo pelos acusados, quando dos seus interrogatórios não foram nada convincentes, sendo em certos casos, altamente contraditórias, porém, tais repostas também não os incriminaram.

Mas, para alem dos fortes indícios e evidências, o que de fato prova que os quatro acusados neste processo, são responsáveis pelo tráfico daquela droga apreendida com a aeronave?

Nada.

Não há uma prova sequer.

Se possível fosse a presunção no campo da prova no processo penal -  o que não é o caso - , poderíamos presumir face aos variados e fortes indícios, que os acusados efetivamente tinham responsabilidade pela droga. Ou, se pudesse se levar em consideração as incongruentes respostas dos réus, totalmente descabidas, quando ouvidas em juízo, contra eles mesmos, poderíamos concluir que eles são culpados pelo crime lhes imputados.

Ao autor, caberia, ao longo do processo, transformar as fortes evidências em provas, se não o fez, não pode este juízo sob pena de violação de direitos constitucionais do acusados, condena-los a revelia de ao menos uma prova de que eles tenham praticado uma das dezoito (18) condutas previstas no art. 33 da Lei 11.343/2006.

Isto posto, impõe-se a absolvição dos acusados RONDON SAID NETO, AUGUSTO RODRIGUES MARTINS, LOURIVAN GONÇALVES PINNA e MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS, da imputação do tráfico de drogas, relativa à apreensão de 30 quilos de cocaína em 02/05/2009, com a queda da aeronave em Nova Lacerda/MT, por ausência de provas, com suporte no art. 386, VII do CPP.

Compulsando os presentes autos, observo que após o desmembramento o MPF parte autora neste processo não produziu uma prova sequer que pudesse comprovar a efetiva participação dos acusados SONIA RODRIGUES DA SILVA e PAULO SERGIO DE FREITAS.

Ora, por uma questão de coerência e considerando que o MPF não trouxe nada de novo nestes autos, adoto como razoes de decidir os mesmos fundamentos por mim explicitados nos autos 8661-18.2010.4.01.3600, acima transcritos, para absolver os corréus SONIA RODRIGUES DA SILVA e PAULO SERGIO DE FREITAS da imputação do tráfico de drogas, relativa à apreensão de 30 quilos de cocaína em 02/05/2009, com a queda da aeronave em Nova Lacerda/MT, por ausência de provas, com suporte no art. 386, VII do CPP.

Como visto, não tem razão o Ministério Público Federal em suas razões de apelação quando sustenta a existência de provas suficientes para condenar os réus Sonia Rodrigues da Silva e Paulo Sergio de Freitas pela prática delitiva prevista no artigo 33, caput, c/c artigo 40, inciso I, da Lei 11.343/2006. 

Deve no ponto ser mantida a sentença que absolveu os acusados Sônia Rodrigues da Silva e Paulo Sérgio de Freitas, da imputação prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006, com fulcro no art. 386, inciso VII, do CPP.

(Apreensão de 40 quilos em Poá/SP)
A materialidade do crime de tráfico internacional de drogas ficou devidamente comprovada pelo auto de apresentação e apreensão; veículos, celulares e documentos (fls. 24/26, autos n° 2010.36-00.003710-0); bem como pelo Laudo Preliminar de Constatação em Substância e Laudo definitivo de Exame em Substância com resultado positivo para cocaína (fls. 22/26, 96/98, autos n° 2010.36-00.003710-0, cuja copia digital se encontra à fls. 1.755 dos autos).

Sobre a autoria o magistrado registrou de forma fundamentada a ausência de prova da participação dos réus (cito):

Considerando que dos onze acusados da prática do crime seis já foram julgados por esse fato, apreciarei tão somente a conduta daqueles que ainda não foram julgados, quais sejam GEOVANI GONCALVES DA SILVA, SONIA RODRIGUES DA SILVA, PAULO SERGIO DE FREITAS e LEIDIANE RODRIGUES DE OLIVEIRA.

De acordo com as declarações dos agentes policiais federais que realizaram a prisão em flagrante dos acusados (fls. 02/07, autos no 2010.36.00.003710-0), Manoel Marcos de Oliveira e Marco Aurélio Dias Lage, na data de 18/06/2009, em atendimento a determinação superior passaram a diligenciar nas principais estradas de chegada a cidade de São Paulo e, após visualizar uma caminhonete D-20 de cor verde, conduzida por um senhor grisalho, identificado por LOURIVAN GONÇALVES PINNA, passaram a segui-la, sendo que o veiculo foi estacionado em um posto de gasolina próximo a Ponte Aricanduva, onde LOURIVAN encontrou-se com outro indivíduo, identificado por RONDON SAID NETO e, após conversarem, deixaram o posto, sendo que RONDON estava em uma motocicleta placa EFK 3958 e seguia na frente conduzindo LOURIVAN ate chegarem no Hotel Panamby, onde LOURIVAN hospedou-se e RONDON deixou o local. No dia seguinte, RONDON retornou ao Hotel, conduzindo uma saveiro branca placa HYE-0965 e saiu juntamente com LOURIVAN naquele veiculo e estacionaram em frente a um ferro velho.

Posteriormente, RONDON e LOURIVAN retornaram ao Hotel e saíram na caminhonete D-20 e seguiram para Poá-SP, onde o veículo foi estacionado no interior de uma residência. Após olharem por cima do muro e verem que RONDON, LOURIVAN e um terceiro individuo, identificado por EDUARDO PEREIRA FERNANDES, estavam desmontando os pneus da caminhonete, de onde retiravam tijolos envoltos em fita adesiva, a equipe policial entrou no local e efetuou a prisão em flagrante.

Feita a contextualização fática do crime resta analisar a conduta imputada a cada um dos corréus ainda não julgados. Há de se efetuar duas observações. A primeira e que muito embora o MPF tenha feito referencia ao depoimento do agente policial Tiago Preto de Souza, observo que não há nos autos nenhum depoimento prestado por ele. Com efeito, considerando que na audiência realizada em 25 de junho de 2010, não foi possível gravar o conteúdo do seu depoimento e que o MPF desistiu de sua reinquirição não há como utilizar o depoimento dele feito perante a autoridade policial, eis que despedido do contraditório.

Da mesma forma, consigno que em função desmembramento dos autos, não há neste processo o teor do depoimento de nenhum dos acusados já julgados sobre esse mesmo fato, o que impede que este juízo possa  efetuar uma valoração mais aprofundada do contexto fático em que se deu a prisão e alguns dos envolvidos, bem assim da ligação deles para com os réus desta ação.

Feitas essas ponderações, passo a análise das condutas dos quatro acusados deste processo.

Do réu Geovani Gonçalves da Silva

Em relação à conduta do réu GEOVANI GONCALVES DA SILVA, os diálogos obtidos com a interceptação telefônica evidenciam a movimentação dos integrantes do grupo criminoso no período anterior a prisão em flagrante de alguns deles, nos quais se verifica que utilizaram códigos e apelidos para se comunicarem a fim de dificultar a revelação do verdadeiro teor das informações e, ainda, que, sob a coordenação geral do acusado RONDON SAID NETO, se encontraram frequentemente e dividiram atividades entre grupos, onde alguns ficaram responsáveis pela “compra” da droga na Bolívia, outros pelo “recebimento da droga no Brasil”, outros pela “venda da droga em São Paulo”.

Vejamos.

Com efeito, conforme se infere do Relatório de Inteligência Policial elaborado pelo Policial Tiago Preto de Souza e, de acordo com os diálogos mantidos entre AUGUSTO, MAURICIO (“Mestre Cuca”), LOURIVAN (“Cabeça Branca”), em 11/05/2009, o grupo se reuniu em Jaciara/MT (próximo a Rondonópolis/MT) com o fito de encontrar um local para o recebimento da droga (RIP, índice 12427178).

Posteriormente, seguiram para Rondonópolis/MT, onde AUGUSTO, MAURICIO, LOURIVAN e MARCIO TENORIO se encontraram com outro indivíduo, posteriormente identificado, sendo este o corréu GEOVANI GONÇALVES DA SILVA, e partiram todos juntos seguindo a estrada em direção a Campo Grande/MT, quando não foi mais possível serem seguidos pela Policia Federal.

Apesar de GEOVANI GONÇALVES DA SILVA ter afirmado, em seu interrogatório em juízo, que foi ate uma área rural próxima a Rondonópolis com o objetivo de intermediar venda de uma máquina de ração para MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS, não se infere dos diálogos mantidos naquele período qualquer referência a essa venda. Esses fatos demonstram o desacerto da tese defensiva do acusado.

Os diálogos mantidos entre LOURIVAN e GEOVANI em 12/05/2009 revelam que estavam a procura de uma propriedade rural para o recebimento do carregamento de droga (RIP, índices 12446522, 12446564).

Nos contatos telefônicos mantidos por “Boliviano”, interceptado em razão de ser contato de AUGUSTO (RIP, fls. 579), verifica-se também comentários sobre a droga que caiu em Nova em Lacerda (RIP, índice 124534.62, 13/05/2009), bem como tratativas com outro boliviano que seria o responsável em trazer a droga, dizendo que o tempo esta “ruim” e o transporte seria adiado (RIP, índices, 12470514, 14/05/2009; 12480907, 14/05/2009; 12490817, 15/05/2009).

Verifica-se, ainda, que em dialogo mantido com homem não identificado, AUGUSTO mencionou ter ido para Campo Verde/MS na data de 15/05/2009 (RIP, 12498149), sendo que no mesmo dia constou do extrato telefônico do “Boliviano” chamada de telefone publico de Campo Verde/MS (RIP, fls. 588).

De acordo com outros diálogos interceptados, LOURIVAN e MAURICIO se encontram com GEOVANI para ver o novo local de recebimento da droga (RIP, índice 12502477, 12504296, 15/05/2009), e, posteriormente, MAURICIO avisa AUGUSTO que encontram o local, referindo-se ao local encontrado como “pesqueiro” (RIP, índice 12504383, 15/05/2009).

Demonstraram a preocupação em adquirir o veículo em que seria feito o transporte da droga, como se verifica nos diálogos mantidos entre LOURIVAN com GEOVANI (RIP, índices 12550502, 12550564, 18/05/2009; 12562427, 19/05/2009); entre LOURIVAN e MAURICIO “Mestre Cuca” (RIP, índices 1254110, 12569442, 19/05/2009); entre LOURIVAN e homem não identificado (RIP, 12623850).

Na data de 02/06/2009, MAURICIO e LOURIVAN mencionam que AUGUSTO vulgo “Chifre de Ouro”, ficou de comprar os pneus do veiculo (RIP, índice 12773883).

Em diligencias realizadas pela Polícia Federal, descobriu-se que LOURIVAN comprou uma caminhonete GM D-20 verde, placas AFS1915, a mesma apreendida com a droga no interior dos pneus em Poá/SP (RIP, fls. 634/635), cujo Certificado de Registro e Licenciamento de veiculo esta em nome de LOURIVAN (autos n.° 2010.36.00.003710-0, auto de apreensão, fls. 24).

Além disso, na data de 04/06/2009, LOURIVAN pede para GEOVANI dinheiro para comprar “chapas de ferro”, que seria utilizada para camuflar a droga nos pneus da caminhonete (RIP, índice 12795325), conforme se depreende das fotos tiradas do pneu da caminhonete que transportava a droga no dia da prisão em flagrante (RIP, fls. 635).

Interessante, nesse sentido, o depoimento do agente policial as fls. 1.272, em mídia digital, onde bem esclarece que de fato fora encontrado no pneu onde estava localizada a droga as mencionadas “chapas de ferro”, contidas no dialogo entre Lourivan e Geovani.

Em 04/06/2009, AUGUSTO entra em contato com MARCIO TENORIO e marcam encontro (RIP, índice 12801506). Posteriormente, na data de 12/06/2009, MARCIO conversa com a namorada Rita, e informa que estaria viajando para “Bolívia” (RIP, índice 12907310). Transcrevo a seguir este ultimo diálogo:

Índice 12907310 (12/6/2009)

MARCIO - Eu to vendo aqui amor. Talvez eu tenho que ir lá pro mato.

RITA...

Que mato MARCIO?

MARCIO - Eu vou lá pra fazenda?

RITA - Qual delas?

MARCIO - La na Bolívia. Vou ter que ir l pelo jeito.

RITA - Então vai ter que ir lá segunda feira.

MARCIO - Se eu for eu vou hoje. Que dai eu levo os trens que estão

pedindo.

RITA - Ah MARCIO. Pelo amor de Deus MARCIO.

MARCIO - Você quer que eu faço o que?

Diante desses fatos, restou demonstrando que MARCIO juntamente com AUGUSTO, se deslocaram para a Bolívia para a compra da droga.

Em seguida, MARCIO mantém contato telefônico com homem não identificado a procura de um barco para “pescar” (RIP, índice, 12909148, 12/06/2009) e, no dia seguinte, liga para MAURICIO vulgo “Mestre Cuca” informando que conseguiu o barco, sendo que nesse dialogo MARCIO afirma que ficara aguardando MAURICIO na manha do dia seguinte na sua casa, situada em Cáceres/MT (RIP índice, 12916496, 13/06/2009). Em outra ligação, no mesmo dia, MAURICIO e AUGUSTO conversam e, nesse dialogo, AUGUSTO afirma que estaria “lá esperando vocês amanhã” (RIP, índice 12925114, 13/06/2009), indicando que MARCIO, MAURICIO e AUGUSTO estariam juntos no dia seguinte. Por fim, no dialogo mantido por LOURIVAN com “Bico Reto”, LOURIVAN fala que precisa de dinheiro para abastecer para ir pro “mato”, indicando que também se encontraria com os demais (RIP, índice 12928979, 14/06/2009).

Em diligências realizadas pela Polícia Federal, no dia 16/06/2009, foi localizada a caminhonete utilizada por LOURIVAN, placa KAB5559, se dirigindo para Cáceres/MT, tendo sido constatado em barreira policial feita em Cáceres, que o veículo placa KAB 5559 estava sendo dirigido por MARCIO TENORIO. Da mesma forma, no mesmo dia, foi constatado pela Policia Federal, que a caminhonete de MAURICIO, placa BLR 9013, se dirigia para Cuiabá/MT, tendo sido constatado que MAURICIO dirigia o veiculo e que estava acompanhado de AUGUSTO (RIP, fls.651/652).
Ao chegarem na cidade de Várzea Grande, MAURICIO e AUGUSTO estacionaram o veiculo na entrada da cidade de Várzea Grande/MT, e fizeram ligações de telefones públicos (65-36849103, 65-36849055) conforme se infere de informações e fotos contidas no Relatório de Inteligência Policial (RIP, fls.653/655), por intermédio de extratos obtidos com autorização do juízo, verificou-se que os acusados fizeram ligações para telefones bolivianos “59170852100” e “02159170852100” (RIP, fls. 653/655).

No mesmo dia 16/06/2009, MARCIO TENORIO, em diálogo mantido com homem não identificado, informa que “chegou do mato agorinha”, indicando que também retornou da viagem feita junto com MAURICIO e AUGUSTO (RIP, índice 12957412).

Esclareça-se, ainda, que a menção a expressões ligada a pescaria é mais uma forma da quadrilha se comunicar em códigos, referindo-se, na verdade, a compra e recebimento da droga (RIP, fls. 649).

A evidencia, toda essa movimentação das pessoas envolvidas, os quais deslocaram para a cidade de Cáceres, região fronteiriça da Bolívia, na data de 16/06/2009, tinha por objetivo unicamente o recebimento da droga no Brasil, haja vista a proximidade da data em que houve a apreensão na prisão em flagrante de Poá/SP em 19/06/2009.

Além disso, o contato telefônico mantido por Silvani com homem não identificado, revela que no dia 16/06/2009 LOURIVAN já teria viajado para São Paulo, a pedido de RONDON, demonstrando que LOURIVAN seguiu sozinho para levar a droga ate São Paulo:

Índice: 12958411

SILVANI: Oi.

HNI: O CABEÇA esta ai?

SILVANI: Não, ele viajou. (...) O RONDON falou pra ele que ele tinha que ir pra SP. E ele saiu hoje mesmo. (...) Ele vai chegar domingo. (...) Ele chegou cedo, ai ele almoçou, cochilou e o homem ligou pra ele que ele tinha que estar em SP amanhã ate meia noite.

E mais. Em contato telefônico feito entre LOURIVAN e SILVANI, no dia 17/06/2009, o primeiro, tentando despistar a sua real localização, na hipótese de existirem interceptações, afirmou que estaria em “Três Lagoas/MG”, sendo que na verdade, constatou-se que estava em Aparecida do Taboado/MS, haja vista que a sua ligação partiu de um telefone dessa cidade, conforme pesquisas realizadas pela Polícia Federal.

Diante desse fato, a suspeita de que LOURIVAN estaria transportando droga se reforçou e a Polícia Federal, em diligências, passou a segui-lo quando chegou em São Paulo, onde encontrou-se com RONDON, culminando na sua prisão em flagrante juntamente com RONDON SAID NETO e EDUARDO PEREIRA FERNANDES, na cidade de Poá/SP na data de 19/06/2009.

Ha aqui, nesse episódio, um fato que o distingue dos demais casos (Caso 1 e Caso 2, respectivamente a apreensão de 160 quilos de cocaína em Jales/SP e 30 quilos de cocaína em Nova Lacerda/MT): há um elo entre a apreensão da droga e as outras pessoas, que mesmo não tendo sido presas, estavam diretamente ligadas aquelas que foram presas.

Qual a prova?

A interceptação telefônica, o acompanhamento dos policiais e os extratos das ligações telefônicas, que possibilitaram a autoridade policial acompanhar e monitorar passo a passo a movimentação das pessoas envolvidas, culminando, inclusive, na prisão em flagrante de três deles. E ainda no caso do correu GEOVANI GONÇALVES DA SILVA, adicione-se o fato de as “chapas de ferro” mencionadas no seu diálogo com Lourivan ter sido encontrado no pneu onde estava a droga, por ocasião do flagrante na cidade de Poá/SP.

Neste caso, não há condenação com base em presunção, mas sim, ligação de fatos a partir da constatação de que réu teve participação ativa no tráfico, seja por procurar um local para esconder a droga, seja por ter auxiliado para camuflar a droga no interior do pneu, para ser transportada até São Paulo.

A procedência internacional da droga restou comprovada, pois verifica-se que a droga é oriunda da Bolívia, pois, ademais da comprovação de que AUGUSTO e MARCIO TENORIO viajaram para aquele Pais no período anterior ao recebimento da droga (RIP, índices 12801506, 12907310), as tratativas para o agendamento da entrega da droga e verificada também em ligações efetuadas por “Boliviano”, contato de AUGUSTO (RIP, índices 12453462, 12470514, 12480907, 12490817), além do que, no dia 16/06/2009, quando retornam da região de Cáceres/MT, onde teriam ido “pescar”, AUGUSTO e MAURICIO efetuam ligações de telefones públicos para números de telefone da Bolívia, evidenciando estarem efetuando os acertos finais sobre a compra da droga (RIP, fls. 653/655).

A essas circunstâncias acresça-se o fato de RONDON SAID NETO, quando do seu depoimento perante a autoridade policial ter dito que tinha ciência de que a droga era de procedência boliviana.

De fato, interrogados na fase policial, LOURIVAN e RONDON (fls. 11/16, autos n° 2010.36.00.003710-0) afirmaram que estavam fazendo o transporte de pasta base (cocaína) para Marcelo, conhecido por “Bochecha”, sendo que Bochecha teria oferecido R$ 25.000,00 para RONDON, dos quais R$ 10.000,00 seria pago a motorista e, após aceitar a proposta, RONDON procurou LOURIVAN, o qual providenciou o veiculo de sua propriedade para o transporte, caminhonete D-20, placa AFS 1915.

Afirmaram que a droga estava enterrada em um chácara no Bairro Pedra Noventa, em Cuiabá, onde LOURIVAN carregou a caminhonete com a droga com a ajuda do caseiro, conhecido por “Cuiabano”, após o que LOURIVAN e RONDON combinaram de se encontrar na Marginal Tiete em São Paulo/SP (fls. 11/16).

Já o RONDON SAID NETO, quando ouvido perante a Autoridade Policial, afirmou, ainda, 

“QUE tem conhecimento de que a cocaína e proveniente da Bolívia; QUE a cocaína adentrou no território nacional via terrestre; QUE essas informações lhe foram passadas pelo caseiro da chácara e pelo próprio BOCHECHA; (...)” (fls. 15)

Restando devidamente comprovada que a droga é oriunda da Bolívia, deve incidir na dosagem da pena a causa de aumento prevista no art. 40, inciso I, da Lei n° 11.343/2006.

Restando comprovado que o acusado GEOVANI GONÇALVES DA SILVA, providenciou as condições necessárias para o transporte da droga apreendida em Poá/SP, impõe-se a sua condenação incurso nas penas do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, por ter praticado ao menos um dos verbos múltiplos do elemento objetivo do tipo, qual seja transportar.

Dos corréus Leidiane Rodrigues de Oliveira, Sônia Rodrigues da Silva e Paulo Sérgio de Freitas.

Não obstante as inúmeras interceptações telefônicas e vigilâncias efetuadas não logrei aferir nenhuma conduta, no plano concreto que associassem os acusados ao tráfico mencionado no “Caso 3”, do qual resultou a apreensão da droga na cidade de Poá-SP.

Em relação a corre Leidiane Rodrigues de Oliveira, o próprio MP em sede de alegações finais pediu a sua absolvição, pela fragilidade das provas contra ela, pois o que se apurou de fato, era que ela era secretária e amante do correu Augusto Martins Rodrigues – já condenado por este juízo – não havendo prova de que ela tenha participado da conduta delituosa.

Em relação à corré Sônia Rodrigues da Silva, casada (ou convivente) com o corréu Augusto Rodrigues Martins -  já condenado por este juízo -  o MPF, por ocasião das alegações finais, se apega em três aspectos para vê-la condenada.

O primeiro o fato dela ter colaborado com a venda de uma caminhonete de Lourivan com a finalidade de obter recursos para trazer novos carregamentos de cocaína; o segundo, por ter se constatado na conta de Sônia Rodrigues, no dia 25/09/2009, um depósito e um saque no valor de R$ 25.000,00; e terceiro, por ter sob a orientação de ASSIMINI, Irma do corréu Rondon Said Neto, pago as contas de Silvani, companheira de Lourivan.

Com a devida vênia, os argumentos utilizados pelo MPF não se constituem em provas, são meros indícios. Fortes indícios. Mas apenas indícios.

No que diz respeito a venda do veículo de Lourivan, observo que o MPF faz alusão na verdade, a uma suposta conduta de associação para o tráfico, mas não especifica pontualmente qual tenha sido o liame que uniu a conduta da acusada em, supostamente auxiliar na operacionalização do trafico da droga apreendida em Poá-SP.

O fato de ter sido depositado e sacado em sua conta, no mesmo dia, um valor de R$ 25.000,00 não prova que ela tenha praticado uma das dezoito condutas previstas no art. 33 da Lei 11.343/2006. Indica uma conduta suspeita, que pode, inclusive, desde que corroborado por outros elementos caracterizar o crime de lavagem de dinheiro ou associação para o tráfico de drogas.

Por fim, o fato dela ter pago contas de luz e telefone de Silvani, esposa do corréu Lourivan – já condenado por este juízo –  também não a faz incidir nenhuma das condutas delituosas previstas no art. 33 da Lei 11.343/2006.

Consigno, por oportuno, que a testemunha de acusação, ouvida as fls. 1.272 (mídia digital), ponderou que tanto Sônia como Jeorgiana tinham a função “pombo-correio”, ou seja, de levar e trazer as informações, o que no máximo  caracterizaria a conduta de associação para o tráfico, uma vez que não há nenhuma conduta materializada da acusada, que venha a se amoldar, repito a uma das dezoito previstas no art. 33 da Lei 11.343/2006.

Portanto, por absoluta falta de provas, deve a acusada ser absolvida nos termos do art. 386, VII, do CPP.

Quanto ao corréu Paulo Sergio de Freitas, o MPF por ocasião das alegações finais ponderou ser o acusado culpado pois seria o destinatário da droga apreendida em Poá/SP, e fundamentalmente aponta cinco (05) fatos cruciais: a) ter Rondon Said Neto, utilizando-se de uma moto, se encontrado com Lourivan em 18/06/2009, em um posto de combustível perto da empresa de Paulo Sergio Freitas; b) ter Rondon Said Neto se encontrado com Lourivan e com Paulo Sergio, na sede da sua empresa REFORTRUCK em SP no dia 19/06/2009; c) a moto utilizada por Rondon Said pertencer a Paulo Sergio Freitas; d) ter sido interceptado conversas telefônicas entre Paulo Sergio Freitas e Flavio Passadore, onde um aconselha o outro a se desfazer do aparelho telefônico, porque estariam “estragados”; e) por ter desdenhado a quantidade apreendida com Rondon Said Neto, que não daria para comprar sequer um caminhão.

Mas o que isso prova?

Não prova nada. Constituem-se em um conjunto indiciário apto a iniciar uma Ação Penal contra o acusado em função da potencialidade em se converter em provas concretas contra o acusado durante a instrução. Mas isoladamente, ou mesmo consideradas no conjunto indiciário, não autorizam a condenação.

Para que este juízo pudesse condena-lo com suporte nos fatos acima mencionados, seria necessário lançar mão de uma ilação baseada exclusivamente na presunção, e dizer, como se encontraram no dia da apreensão da droga, Paulo Sergio Freitas é culpado; por Rondon Said ter utilizado da motocicleta de Paulo Sergio Freitas, este é culpado; por Paulo Sergio Freitas ter desdenhado a quantidade da droga apreendida com Rondon Said, Paulo Sergio seria culpado; por terem (Rondon e Flavio) manifestado sob a suspeita da interceptação telefônica, Paulo Sergio Freitas seria culpado... E assim sucessivamente.

Mas pergunta-se, para além dos indícios e presunções, qual foi a conduta, concretamente materializada, que tenha sido praticada por Paulo Sergio Freitas? O MPF não conseguiu aponta-la. Pode até ser que Paulo Sergio Freitas efetivamente tenha sido o mentor e o destinatário da drogas, mas tal circunstância não foi traduzida, mediante acervo probatório para os autos.

Portanto, por absoluta falta de provas, deve o acusado ser absolvido nos termos do art. 386, VII, do CPP.

Materialidade e autoria

- Delito de financiar ou custear o tráfico internacional de drogas (art. 36 da Lei 11.343/06).

Em sua apelação o MPF requer a condenação de Marlene Aparecida Seabra pela prática do crime previsto no artigo 36, caput, da Lei 11.343/2006.

Não tem razão o MPF. Vejamos.

O magistrado asseverou que não há provas de que a acusada Marlene Aparecida Seabra soubesse acerca das atividades ilícitas praticadas pelo corréus, declinado a seguinte fundamentação que adoto como razão de decidir (cito):

Consoante a denuncia ofertada pelo MPF, o crime previsto no art. 36 da Lei 11.343/2006, teria sido praticado por DAVID SEABRA, com o auxilio da também ré MARLENE APARECIDA SEABRA (“CIDA”), bem como dos corréus JULIO CESAR TEODORO e ADEMIR ANTONIO TEODORO, estes dois últimos como “laranjas” de DAVID SEABRA. Considerando que o correu DAVID SEABRA já foi julgado nos autos 21783-98.2010.4.01.3600 será neste feito tão somente a conduta dos réus MARLENE APARECIDA SEABRA (“CIDA”), JULIO CESAR TEODORO e ADEMIR ANTONIO TEODORO, entretanto, tendo em vista que ao já julgado DAVID SEABRA foi imputado um papel essencial, far-se-á menção a sua conduta apenas para contextualizar os fatos.

Narra a denúncia, que o acusado DAVID SEABRA “Figura como o principal financiador de suas empreitadas criminosas, contando com o largo auxilio de sua esposa MARLENE APARECIDA SEABRA (“CIDA”) e de seus “laranjas” JULIO CESAR TEODORO e ADEMIR ANTONIO TEODORO, dentre outros.” (fls.105). Afirma, ainda, o autor, que “Infere-se das interceptações telefônicas e dos depósitos efetuados em contas bancárias utilizadas para a movimentação financeira da quadrilha que DAVID teve participação no financiamento do tráfico de cocaína narrado nos episódios de Nova Lacerda-MT e Poá-SP. “(fls. 108).

Nos autos 21783-98.2010.4.01.3600 quando analisei a conduta de DAVID SEABRA e o absolvi do crime previsto no art. 36 da Lei 11.343/2006, assim me manifestei:

Para demonstrar a participação do acusado DAVID SEABRA no delito previsto no art. 36 da Lei n° 11.343/2009, o Ministério Público Federal narrou a sua conduta em episódios, notadamente relacionados a apreensão de drogas na cidade de Nova Lacerda-MT (denominado “Caso

1”) e Poá-SP (denominado “Caso 2”).

De acordo com a denúncia, no período das negociações referentes ao trafico ilícito da droga oriunda da Bolívia, encontrada no interior do avião que caiu no Município de Nova Lacerda-MT (02/05/2009), os réus AUGUSTO RODRIGUES MARTINS e MARCIO TENORIO conseguiram com o acusado DAVID SEABRA R$230.000,00 para financiar a aquisição da droga, conforme se verifica no contato telefônico mantido entre AUGUSTO e MARCIO na data de 22/04/2009.

Transcrevo, a seguir, o diálogo obtido por intermédio de interceptação telefônica, mantido entre AUGUSTO e MARCIO TENORIO, no dia 22/04/2009, mencionado na denúncia para embasar a alegação de obtenção de empréstimo perante o acusado DAVID SEABRA para o financiamento da aquisição da droga:

Índice 12082577 (22/04/2009):

AUGUSTO - Viu, eu tava com o DAVI agora aqui.

MARCIO - Ahn.

AUGUSTO - Dai da conversa que nos teve com ele ontem, que

conversando com ele lá.

MARCIO-Ahn.

AUGUSTO - É 230 reais.

MARCIO - Ta. Beleza. E o que eu falei para você mesmo.

AUGUSTO -  Então tá.

Para corroborar a afirmação feita na denúncia, o Ministério Público Federal, em suas alegações finais, afirma ser comum aos integrantes da organização criminosa fazer menção só aos três ou dois primeiros números dos valores respectivos, transformando milhares em centenas ou dezenas (fls. 1868/1870), como ocorreu no diálogo entre DAVID SEABRA e RONDON SAID NETO, em que o primeiro pede emprestado R$ 100.000,00, mas menciona “100 cruzeiro” (índice 7869700, 30/7/2008), bem como no diálogo mantido entre AUGUSTO RODRIGUES MARTINS e MARCIO TENORIO, em que falam do empréstimo de R$ 20.000,00 que MARCIO fez com DAVID, mas mencionam “20” (índice 11103217, 17/02/2009).

Ocorre que, quando ouvidos em juízo, DAVID SEABRA (fls. 893) e RONDON SAID NETO (fls. 883/884) confirmaram que ao mencionar “100 cruzeiro” (índice 7869700), RONDON pediu de fato R$ 100.000,00 emprestado a DAVID e que este último atendeu parcialmente o pedido de RONDON, tendo efetuado o empréstimo de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) no mês de agosto de 2008. Sobre o referido empréstimo, ambos esclareceram que RONDON deixou caminhão Ford cargo, placa KER 6245, em garantia, e pagava juros mensais e, após a sua prisão, esta e outra (venda da casa) dívida foi liquidada com produto da venda de um caminhão no valor de R$ 130.000,00 de RONDON em negociação feita com ASSIMINI, Irma de RONDON, tendo DAVID devolvido o valor remanescente de R$ 25.000,00 a ASSIMINI.

Da mesma forma, quando ouvidos em juízo, DAVID (fls. 893) e AUGUSTO RODRIGUES MARTINS (fls. 874), confirmam que o valor “vinte” mencionado no dialogo mantido por AUGUSTO com MARCIO TENORIO, na data de 17/02/2009 (índice 11103217, 14:10 hs), se refere a importância de R$ 20.000,00 que MARCIO pediu emprestado a DAVID, e esclarecem, ainda, que DAVID exigiu como garantia da dívida, alem do trator, um cheque de AUGUSTO. Nesse aspecto, registro que o teor do dialogo mantido em contato telefônico entre DAVID e AUGUSTO, na mesma data (índice 11103339, 14:18 hs), revela que, de fato, DAVID exigiu que AUGUSTO apresentasse cheque seu como garantia da divida de MARCIO.

Entretanto, em relação ao diálogo mantido entre AUGUSTO e MARCIO, mencionado na denuncia (Índice 12082577), já transcrito, AUGUSTO afirma que o valor mencionado no dialogo corresponde, de fato, a R$ 230,00, e que se refere a parte dos juros do empréstimo de MARCIO TENORIO, que AUGUSTO ajudou a pagar, e que não emprestou de DAVID a importância de R$ 230.000,00. DAVID SEABRA, após ouvir o referido diálogo, afirmou não saber do que se trata, bem como que não efetuou o empréstimo de R$ 230.000,00 a AUGUSTO ou a qualquer pessoa.

Assim, diferentemente do que ocorreu em relação aos diálogos mencionados como exemplos pelo autor para evidenciar a transformação de milhares em centenas pelos integrantes (índice 7869700 RONDON x DAVID; índice 11103217 AUGUSTO x MARCIO TENORIO, índice 11103339 AUGUSTO x DAVID), no diálogo mantido entre AUGUSTO e MARCIO TENORIO, no qual fazem referencia a importância de R$ 230,00, tanto AUGUSTO como DAVID SEABRA não confirmam a realização de empréstimo no valor de R$ 230.000,00.

DAVID SEABRA afirmou, ainda, em juízo, nunca ter emprestado tal quantia, sendo que o maior empréstimo que já fez corresponde a R$ 70.000,00, concedido a RONDON SAID. Com efeito, não se infere do conjunto probatório dos autos, empréstimos de valores dessa importância

(R$ 230.000,00) ou de valor aproximado por DAVID SEABRA. Nem mesmo a quebra do sigilo bancário deferido revelou depósitos nessa exata importância ou valor aproximado.

Ademais de não restar suficientemente comprovado nos autos a realização de empréstimo da quantia de R$ 230.000,00, por DAVID SEABRA, haja vista que o autor não produziu prova nesse sentido, também não existem elementos nos autos que comprovem suficientemente, que DAVID SEABRA tinha conhecimento de que os integrantes do grupo criminoso, referidos nesta sentença, se utilizavam do recurso emprestado de DAVID para a pratica de atividades ilícitas, entre elas o tráfico ilícito de drogas.

Com efeito, não obstante os diálogos mencionados pelo Ministério Público Federal revelem que o acusado efetivamente emprestou valores a MARCIO TENORIO, com a garantia de cheque de AUGUSTO RODRIGUES MARTINS, não se infere do teor de tais diálogos, bem como do conjunto probatório dos autos, que o acusado DAVID SEABRA tivesse ciência inequívoca de que o valor do empréstimo se destinava a atividades criminosas.

O fato de os diálogos mantidos entre DAVID e integrantes do grupo criminoso revelar que o acusado DAVID evitava falar ao telefone, sempre demonstrando a intenção de falar pessoalmente (RIP, índices 9958509; 11281843; 12660088; 789033), não enseja a certeza, como quer fazer crer o autor em suas alegações finais, de que o acusado tinha consciência de que os empréstimos se destinavam a atividades ilícitas relativas ao narcotráfico e outros delitos.

Deve-se registrar que o acusado DAVID SEABRA confessou juízo que exercia a agiotagem (fls. 893), que também é uma atividade ilícita (Lei n° 1.521/1951, art. 4º, “a”) e, ao que tudo indica, em razão disso agia com cautela nos diálogos mantidos em contatos telefônicos.

Afirmou, ainda, o acusado DAVID, que sempre exigiu como garantia de empréstimo a entrega de veículos acompanhados dos recibos assinados para transferência e/ou contrato de compra e venda de imóveis, como ocorreu, por exemplo, no caso relatado no “episodio 5” da denúncia, em que o veiculo Ford/Cargo foi deixado como garantia para o empréstimo de R$ 70.000,00 para Rondon. Por essas mesmas razoes o fato de ter sido encontrado veículos, grande quantia de dinheiro em sua residência e de não movimentar valores em banco, não são suficientes para concluir, com a certeza necessária a expedição de um decreto condenatório, que o acusado David Seabra tinha plena de consciência de que o dinheiro que emprestava ao integrantes do grupo criminoso era destinado a atividades ilícitas, entre elas o tráfico ilícito de drogas.

O exercício da agiotagem pelo acusado DAVID SEABRA, ademais de sua própria afirmação em juízo, também restou comprovado pelo depoimento da testemunha Gerson da Silva Barros (fls. 828), o qual afirmou já ter efetuado empréstimo de dinheiro de DAVID SEABRA, mediante o pagamento de juros, em três oportunidades. Do mesmo modo a testemunha Rondon Aparecido Oliveira Castro (fls. 831) também confirmou ter emprestado dinheiro (R$ 5.000,00) de DAVID SEABRA, mediante o pagamento de juros de 5% ao mês, bem como que indicou outras duas pessoas (Nei e Fernando) para emprestar dinheiro dele mediante a entrega de garantia, representada por veículos que ficavam em poder de DAVID SEABRA. Também a testemunha Silvio de Almeida (fls. 827) confirmou ter emprestado dinheiro (R$ 15.000,00) de DAVID SEABRA, tendo sido apreendido o veículo que deu em garantia ao empréstimo por ocasião da deflagração da operação São Cristovão. Por fim, a testemunha Wilson Junior Chamorro (fls. 829) também informou já ter emprestado dinheiro (R$ 10.000,00) de DAVID SEABRA.

As referidas testemunhas também foram unânimes em afirmar que o acusado DAVID SEABRA, além da garantia representada por cheques ou veículos acompanhados de recibos de transferências assinados, não exigia como condição do empréstimo que declinassem o fim a que se destinava o dinheiro. Enfim, de acordo com a prova produzida nos autos, constata-se que o acusado DAVID SEABRA e agiota conhecido na cidade e emprestava dinheiro a diversas pessoas, não sendo incomum que tais empréstimos fossem realizados a mesma pessoa por diversas vezes.

Quanto aos encontros realizados entre DAVID SEABRA e ASSIMINI e/ou JEOGIANA, após a prisão de Rondon, DAVID afirma que tinha por objetivo receber o valor que emprestou a RONDON, que não podia deixar de receber “só porque RONDON estava preso”.

Verifica-se no dialogo travado entre Jeorgeana (mulher de Rondon) e sua mãe, após a prisão de Rondon de posse de 40 kg de cocaína em Poá/SP, em 19/6/2009, que existia uma preocupação em efetuar o pagamento do valor emprestado pelo “agiota” David, transferindo-lhe alguns bens, tornando-se improvável que David era integrante da quadrilha, pois se assim fosse, iria ratear o prejuízo com os demais. No referido diálogo, Jeorgeana conta a sua mãe o que falou para Assimini (irmã de Rondon): “Dai eu falei paga mesmo, porque agiota a gente não pode ficar devendo não” (RIP, índice 13058171, fls. 703/704). Assim, a evidência que os encontros realizados entre DAVID SEABRA e ASSIMINI e/ou JEOGIANA, após a prisão de Rondon de posse de 40 kg de cocaína em Poá/SP, em 19/6/2009, destinavam ao acerto das dividas de RONDON.

Pelas essas razões expostas, o fato de DAVID SEABRA ter emprestado dinheiro aos integrantes do grupo criminoso, e que tal fato ocorria as vésperas da concretização das transações envolvendo a aquisição e recebimento de droga oriunda da Bolívia, não é suficiente, como quer fazer crer o autor, de que DAVID sabia que o dinheiro emprestado destinava-se a fins ilícitos.

Muito embora exista a possibilidade de que DAVID SEABRA soubesse acerca das atividades ilícitas praticadas por RONDON, AUGUSTO, MAURICIO, MARCIO TENORIO, para a caracterização do delito de financiamento de trafico ilícito de drogas, é necessária a comprovação cabal de que DAVID SEABRA tinha conhecimento das transações ilícitas realizadas pelo grupo criminoso.

Da mesma forma, de acordo com a denúncia, os membros da quadrilha procuravam uma caminhonete para realizar o transporte de 40 kg de cocaína apreendida, na data de 19/6/2009, em Poá/SP, acondicionada nos seus pneus, tendo o acusado DAVID SEABRA contribuído com R$ 15.000,00 para a aquisição do veículo. Narra, ainda, a denúncia, que no dia 22/5/2009, LOURIVAN GONÇALVES PINA recebeu a oferta de uma GM/D20 por R$ 32.000,00 e, no mesmo dia, MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS, falou para LOURIVAN que “tio David” resolveria o problema, sendo que, em 25/5/2009, DAVID disse a MAURICIO que ele emprestaria R$ 15.000,00. Afirma também o autor que na data de 26/5/2009, três dias após o seu retorno da Bolívia, onde foi tratar com fornecedores da droga, AUGUSTO encontrou-se com DAVID e, no mesmo dia, foram constatados na conta de SONIA RODRIGUES DA SILVA, esposa de AUGUSTO, um deposito e uma retirada no valor de R$ 25.000,00. Por fim, afirma que na data de 27/05/2009, RONDON conversou com CIDA e agendou encontro com DAVID, e este, no dia seguinte, “transferiu R$ 23.930,00 e R$ 20.000,00 para a conta da empresa RR Indústria e Comercio R. B. Ltda, pertencente a AUGUSTO.” (fls. 111).

Afirma o Ministério Público Federal que o acusado DAVID contribuiu com os membros do grupo criminoso na aquisição da caminhonete utilizada para o transporte da droga encontrada em poder RONDON, LOURIVAN e EDUARDO em POA/SP, em 19/6/2009. Para tanto, afirma que nos diálogos obtidos por intermédio de interceptação telefônica, mantido entre MAUR1CIO FERREIRA DOS SANTOS e LOURIVAN GONCALVES PINA, o primeiro afirma que pegaria R$15.000,00 com “Tio David” e deixaria um veiculo em garantia (índice 12594232, 20/5/2009) e que o “tio” resolveria seu problema na segunda feira (índice 12625226, 25/5/2009) e ainda, que de acordo com o teor do dialogo mantido entre DAVID SEABRA e MAURICIO, no dia 25/05/2009, o primeiro afirmou que emprestaria ao segundo a importância de R$ 15.000,00 (12666743 25/05/2009).

MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS (fls. 839), após ouvir os mencionados diálogos em seu interrogatório em juízo, afirmou que se tratava do empréstimo de R$ 15.000,00 que pediu a DAVID SEABRA, para o qual deixaria o veiculo polo de garantia; que em seu dialogo com LOURIVAN se referiu a DAVID corno sendo seu tio “a toa”, que na verdade não tem intimidade com DAVID para chama-lo de “tio” quando se dirige a ele diretamente. Ouvido em Juízo, DAVID SEABRA (fls. 893) confirmou que o referido diálogo se refere a empréstimo de R$ 15.000,00 para MAURICIO, tendo sido deixado um veiculo polo em garantia. Afirmou, ainda, que não tem intimidade com MAURICIO para que este o chame de “tio”, bem como que não perguntou para Mauricio o que ele iria fazer com o dinheiro.

Entretanto, não se infere do conjunto probatório a certeza de que DAVID SEABRA sabia que o dinheiro emprestado por MAURICIO se destinava a compra de um veiculo que seria utilizado no transporte da droga apreendida em POA/SP, em poder de RONDON SAID NETO, LOURIVAN GONCALVES PINA e EDUARDO destinado ao transporte.

Com efeito, não existem elementos suficientes nos autos que indiquem que DAVID SEABRA soubesse a destinação do valor a ser emprestado por MAURICIO. Ao que tudo indica, tratava-se de mais uma transação de agiotagem realizada por DAVID, a qual foi realizada sob as mesmas condições de outros empréstimos, quais sejam, cobrança de juros e exigência de garantia. O fato de MAURICIO, no dialogo que manteve com LOURIVAN, se referir a DAVID como “tio”, não é suficiente para que se afirme que DAVID emprestou o dinheiro para colaborar com o tráfico de ilícito de entorpecente, a uma, porque esse tratamento e feito por MAURICIO em um contato telefônico com terceiro e não com o próprio DAVID, a duas por não ser incomum, na atualidade, as pessoas utilizarem essa forma de tratamento nas relações informais.

Conforme já mencionei anteriormente nesta sentença, na análise do suposto financiamento para a aquisição da droga apreendida em Nova Lacerda/MT (“episódio 2”), em relação a DAVID SEABRA, o acusado DAVID confessou em juízo que exercia a agiotagem (fls. 893), que também é uma  atividade ilícita (Lei nº 1.521/1951, art. 4º, “a”) e, ao que tudo indica, em razão disso agia com cautela nos diálogos mantidos em contatos telefônicos. Afirmou, ainda, o acusado DAVID, que sempre exigiu como garantia de empréstimo a entrega de veículos acompanhados dos recibos assinados para transferência e/ou contrato de compra e venda de imóveis, como ocorreu na hipótese do empréstimo a MAURICIO, em que o veiculo polo ficou como garantia.

Conforme também já registrei nesta sentença, o exercício da agiotagem pelo acusado DAVID SEABRA, ademais de sua própria afirmação em juízo, também restou comprovado pelo depoimento da testemunha Gerson da Silva Barros (fls. 828), o qual afirmou já ter efetuado empréstimo de dinheiro de DAVID SEABRA, mediante o pagamento de juros, em três oportunidades. Do mesmo modo a testemunha Rondon Aparecido Oliveira Castro (fls. 831) também confirmou ter emprestado dinheiro (R$ 5.000,00) de DAVID SEABRA, mediante o pagamento de juros de 5% ao mês, bem como que indicou outras duas pessoas (Nei e Fernando) para emprestar dinheiro dele mediante a entrega de garantia, representada por veículos que ficavam em poder de DAVID SEABRA. Também a testemunha Silvio de Almeida (fls. 827) confirmou ter emprestado dinheiro (R$ 15.000,00) de DAVID SEABRA, tendo sido apreendido o veiculo que deu em garantia ao empréstimo por ocasião da deflagração da operação São Cristovão. Por fim, a testemunha Wilson Junior Chamorro (fls. 829) também informou já ter emprestado dinheiro (R$ 10.000,00) de DAVID SEABRA.

As referidas testemunhas também foram unânimes em afirmar que o acusado DAVID SEABRA, além da garantia representada por cheques ou veículos acompanhados de recibos de transferências assinados, não exigia como condição do empréstimo que declinassem o fim a que se destinava o dinheiro. Enfim, de acordo com a prova produzida nos autos, constata-se que o acusado DAVID SEABRA e agiota conhecido na cidade e emprestava dinheiro a diversas pessoas, não sendo incomum que tais empréstimos fossem realizados a mesma pessoa por diversas vezes.

O Ministério Público Federal, na denuncia, afirma também que DAVID SEABRA efetuava “depósitos” nas contas dos elementos do grupo criminoso, cujos recursos se destinavam a aquisição da droga. Alega que após três dias do retorno de AUGUSTO da Bolívia, onde foi tratar com fornecedores da droga, ele encontrou-se com DAVID e, no mesmo dia, foram constatados na conta de SONIA RODRIGUES DA SILVA, esposa de AUGUSTO, um depósito e uma retirada no valor de R$ 25.000,00. E, ainda, que na data de 27/05/2009, RONDON conversou com CIDA e agendou encontro com DAVID, e este, no dia seguinte, “transferiu R$ 23.930,00 e R$ 20.000,00 para a conta da empresa RR Indústria e Comercio R. B. Ltda, pertencente a AUGUSTO.” (fls. 111).

Entretanto, em sede de alegações finais, o Ministério Público Federal afirmou que “não se está a defender que os depósitos e transferências constatados nas contas da quadrilha após os encontros com DAVID com os membros da organização foram necessariamente realizados por ele, mesmo porque o conjunto probatório dos autos revelam que DAVID geralmente trabalhava com dinheiro em espécie. O que se busca é demonstrar que o fato de os encontros com DAVID serem rotineiramente sucedidos de depósitos nas referidas contas bancárias não se tratava de mera coincidência. ‘ (fls. 1851/1852).

Em seu interrogatório em juízo, DAVID SEABRA (fls. 893) afirma que não efetuou os depósitos mencionados e “nunca” efetuou depósitos nas contas dos integrantes da quadrilha. Ao ser questionado sobre o depósito e retirada de R$ 25.000,00, realizado na conta corrente de sua esposa SONIA na data de 26/5/2009, e sobre os depósitos de R$ 23.930,00 e R$ 20.000,00 feitos em favor de sua empresa na data de 28/5/2009, AUGUSTO RODRIGUES MARTINS (fl. 874) afirma que não se tratam de depósitos efetuados por DAVID SEABRA.

Conforme já explanado nesta sentença, DAVID SEABRA não nega ter emprestado dinheiro aos integrantes da quadrilha, mediante o pagamento de juros e oferta de garantia, tanto que afirmou em juízo que emprestou, mediante o pagamento de juros e apresentação de garantia, o valor de R$70.000,00 a RONDON SAID, fato confirmado por este último. DAVID SEABRA também afirmou ter emprestado R$15.000,00 a MAURICIO e, conforme explanado no preâmbulo deste tópico, MAURICIO confirmou ter efetuado o empréstimo, mediante o pagamento de juros e oferta de veiculo como garantia. E, ainda, DAVID SEABRA também afirmou ter efetuado empréstimo de R$ 20.000,00 para MARCIO TENORIO, exigindo cheque de AUGUSTO RODRIGUES MARTINS como garantia, fato confirmado por este último também, conforme explanado na analise do “episódio 2” em relação a DAVID SEABRA.

Não obstante, o fato dos referidos empréstimos terem sido realizados em datas próximas as realizações de operações ilícitas pela quadrilha não enseja a certeza, como quer fazer crer o Ministério Público Federal, que DAVID SEABRA tinha conhecimento de que o dinheiro seria utilizado, seja para a aquisição de droga, seja para a aquisição de carretas roubadas.

Assim, muito embora exista a possibilidade de que DAVID SEABRA soubesse acerca das atividades ilícitas praticadas por RONDON, AUGUSTO, MAURICIO, MARCIO TENORIO, para a caracterização do delito de financiamento de trafico ilícito de drogas, necessária a comprovação cabal de que DAVID SEABRA tivesse conhecimento das transações ilícitas realizadas pelo grupo criminoso, o que o autor não logrou demonstrar.

Ora considerando que a acusada Marlene Aparecida Seabra, é esposa do correu David Seabra, já absolvido por este juízo, e ainda, que quem  efetivamente controlava a atividade de agiotagem era ele, não há como analisar a conduta desvinculada da do seu esposo, o correu David Seabra. Por esse motivo, aplico como razão de decidir, os mesmos fundamentos acima transcritos e que foram utilizados por mim, por ocasião da absolvição de David Seabra.

No que diz respeito aos demais corréus JULIO CESAR TEODORO e ADEMIR ANTONIO TEODORO, estes dois últimos como “laranjas” de DAVID SEABRA, se tanto DAVID SEABRA, quanto a sua esposa, a corré MARLENE APARECIDA SEABRA, foram absolvidos por este juízo, não há como se imputar aqueles a atividade subsidiária de quem foi absolvido. Tanto e assim, que o próprio MPF em alegações finais requereu a absolvição deles, por falta de provas.

(...)

Como visto, a absolvição da ré Marlene Aparecida Seabra pela prática do crime previsto no artigo 36, caput, da Lei 11.343/2006, foi muito bem fundamentada pelo juízo a quo não merecendo reforma a sentença.

Materialidade e autoria

- Delito de associação para o tráfico de drogas (art. 35 c/c 40, I, da Lei 11.343/2006).

O Ministério Público Federal em suas razões de apelação requer a condenação de Sonia Rodrigues da Silva, Paulo Sergio de Freitas, Geovani Gonçalves da Silva e Edilson Ferreira Pinto pelos crimes do artigo 35, caput, e artigo 40, inciso I, todos da Lei 11.343/2006.
Argumenta que restaram comprovadas a autoria e a materialidade do crime de associação para o tráfico internacional de drogas no caso em exame. 

O delito previsto na Lei 11.343/2006 exige a presença de apenas 02 (duas) pessoas com animus associativo (elemento subjetivo) agrupadas de forma estável e permanente (elemento objetivo) voltado para a prática dos delitos previstos no art. 33, caput; e § 1º, e art. 34 da referida Lei de Drogas, ainda que não de forma reiterada.

Para a caracterização do crime de associação para o tráfico exige-se a presença, concomitante, dos seguintes elementos: (1) concurso necessário de pelo menos duas pessoas; (2) finalidade específica dos agentes voltada à prática dos delitos descritos no art. 33, caput, § 1º, e art. 34 da Lei 11.343/06; (3) estabilidade e permanência da associação criminosa
.

O crime é comum, porque qualquer pessoa pode praticá-lo, e formal, na medida em que não exige um resultado naturalístico para a consumação, consistente na efetiva lesão à saúde pública. 

Como as associações criminosas são clandestinas e sigilosas por natureza, a existência delas pode ser provada por meio de indícios (CPP, art. 239), já que nem sempre está disponível prova direta. Na verdade, “indício é prova e, às vezes, a única prova possível de se colher”.

Por isso, a condenação pode se fundar nas provas de que o participante tinha conhecimento da essência do plano criminoso e de sua vinculação com ele, sem necessidade de provas do conhecimento de todos os participantes e de todos os detalhes da organização. “Nessa espécie de delito é comum os agentes não se conhecerem reciprocamente, o que é utilizado como uma forma de autodefesa [...], o que, todavia não descaracteriza o crime de quadrilha ou bando, pois pouco importa o conhecimento recíproco, bastando para a sua configuração que os agentes tenham consciência de que estão agindo em comum acordo para a prática reiterada de crimes”.

Na espécie, a sentença condenatória entendeu pela improcedência do pedido contido na inicial quanto ao delito de associação para o tráfico, confira-se:
(...) Em relação à corré MARLENE APARECIDA SEABRA, tenho que também se impõe a sua absolvição em relação ao crime de associação para o financiamento do tráfico de drogas (art. 36 da Lei 11.343/2006), uma vez que consoante fundamentação anterior, a referida ré foi absolvida do crime previsto no art. 36 da Lei 11.343/2006, tendo sido consignado a inexistência de provas aptas a condená-la pela prática daquele crime. Ora, se a ré foi absolvida da prática do crime principal, muito mais deve ser em relação a suposta associação para aquele crime. Logo, entendo deva ser a corre MARLENE APARECIDA SEABRA, também absolvida do crime de associação para o tráfico de drogas (art. 35, parágrafo único), por ausência de provas, nos termos do art. 386, VII, do CPP.
(...)

No que diz respeito ao corréu GEOVANI GONÇALVES PINNA DA SILVA MPF imputou a sua participação apenas e tão somente ao “Caso n° 3”, ou seja, a apreensão de 40 quilogramas de cocaína em Poá-SP, o que também afasta a aplicação da imputação de associação, eis que a sua reconhecida participação, deu-se em um único caso. Idêntico raciocínio há que ser efetuado em relação ao corréu EDILSON FERREIRA PINTO, eis que a ele foi imputado tão somente a participação no tráfico de drogas envolvendo os 160 quilogramas de cocaína apreendidas em Jales/SP, em 19 de dezembro de 2007, oportunidade em que fora preso.

(...)

Em relação aos acusados SONIA RODRIGUES DA SILVA e PAULO SERGIO DE FREITAS impõe-se outra reflexão. Como já restou devidamente comprovada a existência da materialidade dos crimes acima mencionados (Casos I, II e III) resta tão somente, aferir em relação a cada um dos demais acusados, se configurados estão os elementos objetivos do tipo constante no art. 35 da Lei 11.343/2006, e dizer a) “associarem-se duas ou mais pessoas...; b)para o fim de praticar, reiteradamente ou não  qualquer dos crimes previstos nos arts. 33 caput e § 1º (...) desta Lei” (art. 35 da Lei n.° 11.343/2006).

Para que se configure o elemento objetivo do art. 35 da Lei 11.343/2006, de acordo com a orientação doutrinária e jurisprudencial se faz necessário a configuração dos seguintes elementos: 1) duas ou mais pessoas; 2)acordo dos parceiros envolvidos no crime; 3) finalidade de praticar os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, 34 e 36 da mencionada lei; e 4) vinculo associativo, de forma estável e não eventual.

O primeiro elemento esta devidamente caracterizado, pois em todos os episódios (os três casos narrados na denuncia) houve a participação de mais de duas pessoas; da mesma forma o segundo elemento também se encontra presente, uma vez que, em tese, houve adesão de todos envolvidos para a prática do crime; o terceiro elemento, também, pois pelos fatos narrados na denuncia, em tese, eles se associaram com a finalidade de praticar o trafico de drogas.

Por fim, o quarto elemento, ou seja, se todos os denunciados efetivamente se associaram para a prática de duas ou mais das condutas imputadas com suporte no crime previsto no art. 33 e 36 da Lei 11.343/2006, ou se um, alguns ou todos eles, se associaram uma única vez, para a pratica de um único crime. Esta análise se faz necessária pois embora o art. 35 da Lei 11.343/2006, utilize a expressão “reiterada ou não”, consolidou-se na jurisprudência o entendimento de que se a associação se deu para o cometimento do tráfico de drogas, apenas para uma única oportunidade, não se caracteriza o crime de associação, mas sim, no Maximo, o concurso de pessoas. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE PROVAS. APLICAÇÃO DO PRINCIPIO IN DUBIO PRO REO. PERDA DE AUTOMOVEIS EM FAVOR DA UNIÃO.

1. Para a caracterização do delito autônomo de associação para o tráfico, previsto no art. 35 da Lei 113.343/06, é necessária a comprovação de união estável e duradoura. Indícios e conjecturas da existência de uma associação criminosa voltada ao tráfico de drogas, sem apoio em outras provas, não são suficientes para fundamentar decreto condenatório.

2. Aplicação do principio in dubio pro reo em favor dos acusados.

3. Indevida a restituição de veículos efetivamente utilizados para o transporte de droga. Irrelevante o fato de terem sido utilizados esporadicamente para esse fim, quando existente o nexo etiológico, já que a substância entorpecente foi apreendida no interior dos veículos, os quais, inclusive, estavam adaptados para o transporte de droga. (TRF1, ACR, 0009411 - 20.2010.4.01.3600/MT, e-DJF1, p. 195 de 10/12/2010).

No mesmo sentido os seguintes julgados: HC 13741/MS -  Dje 08/11/2010 - STJ; e ACR 2007.36.00.011683-8/MT, e-DJF1, p. 358, de 29/10/2009.

Haverá de se aferir, se o vinculo associativo presente em um crime de tráfico (art. 33 da Lei 11.343/2006) se repetiu em outros, caso contrário inexistente o crime de associação.

Ora, considerando que em relação ao tráfico de drogas (crime previsto no art. 33 da Lei n.° 11.343/2006) não foi reconhecida a existência de provas, face aos acusados, em relação a nenhum dos três casos (Casos 1, 2 e 3) tendo os réus sido absolvidos dos três casos (respectivamente, relativo a apreensão de 160 quilos em Jales/SP; 30 quilos em Nova Lacerda/MT; e 40 em Poá-SP), por ausência de provas, não há, por corolário, como se reconhecer a existência do animus associativo de forma estável e permanente.

Embora, reconheça-se, que o conjunto articulado da denúncia aponte para a existência de fortes indícios de que os réus Sônia Rodrigues da Silva e Paulo Sérgio de Freitas tenham se associado para a prática do tráfico de drogas, tais indícios não se traduziram em provas concretas de suas participações, quando da análise individualizada de suas condutas nos mencionados “Casos 1, 2 e 3”.

Dessa forma, se incorreria em insanável contradição absolvê-los da prática daqueles três crimes de tráfico, para ao depois condena-los pela prática de associação delitiva para o trafico, quando se sabe que para tanto, ha a necessidade da prática reiterada e comprovada do animus associativo. Como não se comprovou a participação deles em um único crime de trafico de drogas, repito, descaracterizado esta a existência do animus associativo.

Portanto, há de prevalecer o princípio do “in dubio pro reo”, motivo pelo qual, por ausência de provas, do animus associativo permanente e não eventual, absolvo nos termos do art. 386, VII do CPP os Paulo Sergio de Freitas e Sonia Rodrigues da Silva do crime previsto no art. 35 da Lei 11.343/2006.

(...)
Nos termos do que asseverado pelo juízo e, em consonância com as provas dos autos não ficou demonstrada a associação no tocante aos réus Paulo Sergio de Freitas, Sonia Rodrigues da Silva, Geovani Gonçalves da Silva, Marlene Aparecida Seabra e Edilson Ferreira Pinto, devendo ser mantida a sentença.
Com efeito, o art. 35 da Lei 11.343/06 traz modalidade especial de associação criminosa (art. 288 do CP). Contudo, diferentemente desta, a associação para o tráfico exige apenas duas pessoas (e não três), agrupadas de forma estável e permanente, para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput (tráfico de drogas), e 34 (tráfico de maquinário) da mesma lei.

A expressão “reiteradamente ou não” significa somente que a reunião deve visar à prática, reiterada ou não, de crimes futuros (no espírito do art. 288 do CP), de modo algum que se dispensa a estabilidade. Por fim, é do nosso sistema penal (sem exceções) punir o mero concurso de agentes como agravante, causa de aumento ou qualificadora de crime, jamais como delito autônomo.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que “a configuração do crime de associação para o tráfico de drogas (art. 35, da Lei n. 11.343/2006) exige a demonstração do elemento subjetivo do tipo específico, qual seja, o ânimo de associação de caráter duradouro e estável. Do contrário, o caso é de mero concurso de pessoas.” (HC 479.977/SP, j. 14/05/2019).

No caso, a sentença reconheceu a inexistência de elementos de provas suficientes a embasar o decreto condenatório pela prática do crime de associação para o tráfico ao considerar não evidenciada a estabilidade e a permanência dos réus na prática do crime de tráfico de drogas. 
Analisando o contexto fático-probatório dos autos, não há como confirmar com o juízo de certeza que é exigido no direito penal a caracterização do vínculo estável e permanente entre os corréus.

Assim, os fundamentos recursais do órgão acusatório utilizados para reconhecer que os réus praticaram o delito de associação para o tráfico mostram-se insuficientes, mormente em razão de não ter sido claramente evidenciada a existência de vínculo estável e permanente entre os réus.

Portanto, ainda que tenha sido narrado na denúncia, não foi comprovado durante a instrução que os réus integravam uma associação criminosa estável e permanente para a prática de crimes previsto no art. 33 da Lei 11.343/2006, devendo ser mantida a sentença, neste ponto, por seus próprios fundamentos. 

DOSIMETRIA
Réu GEOVANI GONÇALVES DA SILVA (delito previsto no art. 33, caput, c/c art. 40, I, da Lei 11.343/2006, relativo aos 40 Kg de cocaína).

Com fundamento no art. 42 da Lei 11.343/2006 e no art. 68 do Código Penal, à luz do que dispõe o art. 59, também do CP, o juízo a quo levou em consideração a quantidade e natureza das substâncias apreendidas, além circunstâncias e consequências, fixando a pena-base em 07 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa.
Ausentes atenuantes ou agravantes.

Na terceira fase, declarou o cabimento da causa de aumento de pena prevista no art. 40, I, da Lei 11.343/2006, aumentando-a na fração de 1/5 (um quinto), resultando em uma pena de 08 (oito) anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e multa de 840 (oitocentos quarenta) dias-multa.

Por fim, entendeu ser aplicável a causa de diminuição da pena prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, fazendo jus à redução da pena em fração de 1/6 (um sexto), ficando a pena definitiva em 06 (seis) anos, 08 (oito) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão e 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa.
O valor do dia-multa é de 1/30 do salário mínimo.

O regime fixado foi o fechado.
Tudo considerado, não merece reforma a dosimetria.
Pelo que se pode ver dos autos não consta decretação de prisão preventiva em desfavor do réu, em razão do que, conforme a legislação Lei 7.210/84 (art. 105), a guia de recolhimento para a execução da pena será expedida após o trânsito em julgado da sentença.

Dispositivo 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO às apelações. 
É o voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES 
Relator
� A despeito da cláusula “reiteradamente ou não”, contida no Art. 35, caput, da Lei 11.343, a jurisprudência dominante entende que “[a] caracterização do crime de associação para o tráfico exige a presença de dolo específico consubstanciado no ânimo dos agentes em se organizar, em caráter estável e permanente, para a prática desta atividade criminosa”. (Cf. TRF 1ª Região, ACR 3032-36.2009.4.01.3200/AM, Rel. Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Quarta Turma, e-DJF1 p. 991 de 10/02/2015. Grifei.) Registre-se a existência de entendimento no sentido de que “[a] associação para o tráfico de entorpecentes, como tipificada no art. 14 da Lei de Entorpecentes de teor praticamente idêntico ao do Art. 35 da Lei 11.343], dispensa o elemento mais característico das figuras penais de associação para delinquir, qual seja, a predisposição da societas sceleris à prática de um número indeterminado de crimes: para não confundir-se com o mero concurso de agentes, a melhor interpretação reclama à sua incidência o ajuste prévio e um mínimo de organização, seja embora na preparação e no cometimento de um só delito de tráfico ilícito de drogas”. (STF, RHC 75236, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 03/06/1997, DJ 01/08/1997)


�TRF 1ª Região, ACR 29994-84.1995.4.01.0000/DF, Rel. Juiz TOURINHO NETO, Terceira Turma, DJ p. 29490 de 09/05/1996.


� TRF 1ª Região, ACR 6679-78.2006.4.01.3900/PA, Rel. Desembargador Federal TOURINHO NETO, Terceira Turma, e-DJF1 p. 1357 de 31/10/2012.
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